
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.236.492 - MG (2011/0021475-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INEZ MARIA DE SOUZA SALES 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ROSELI COSTA MACHADO CANABRAVA PEREIRA E 

OUTRO(S)
EMENTA

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE BELO 
HORIZONTE. COBRANÇA DE DIFERENÇAS DERIVADAS DA 
CONVERSÃO DE URV PARA REAL. REESTRUTURAÇÃO DO REGIME 
DE REMUNERAÇÃO DECORRENTE DA LEI MUNICIPAL 7.235/1997. 
RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "B". CABIMENTO NÃO EXPLICITADO. 
ANÁLISE DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
1. A ora agravante propôs, na origem, Ação Ordinária de Cobrança contra o 
agravado, sob o argumento de que a reestruturação de cargos levada a efeito 
pela Lei Municipal 7.235/1997 não teria aplicado a fórmula instituída pelo art. 22 
da Lei 8.880/1994. O acórdão recorrido afirma que novo plano de carreira 
concedeu aumento real aos servidores. 
2. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "b", porquanto não houve 
aplicação de ato de governo local em detrimento de lei federal, nem formação de 
teses fundadas nesse permissivo (cfr. REsp 1.208.459/MG, Segunda Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJE 5.11.2010). 
3. A controvérsia se cinge aos limites da reestruturação do regime de 
remuneração dos servidores da Educação, estabelecida pela Lei Municipal 
7.235/1997. Porém, nos termos da Súmula 280/STF, "por ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário". 
4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
5. Agravo Regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de agosto de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.236.492 - MG (2011/0021475-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INEZ MARIA DE SOUZA SALES 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ROSELI COSTA MACHADO CANABRAVA PEREIRA E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que não conheceu do Recurso Especial pela 

alínea 'b' e negou-lhe provimento pela incidência da Súmula 280/STF e ausência de 

demonstração da divergência jurisprudencial, mesmo diante de dissídio jurisprudencial (fls. 

358-360).

A agravante afirma que "o entendimento da Segunda Turma contraria o 

entendimento que vem sendo adotado pela mesma turma, que em processos análogos vem 

reconhecendo o direito de servidores na mesma situação da Embargante ao recebimento de 

diferenças resultantes da conversão de seus vencimentos em URV" (fl. 398).

É o breve relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.7.2011.

A pretensão de recebimento de supostas diferenças remuneratórias foi 

rechaçada à luz da Lei Municipal 7.235/1996, que reestruturou a carreira daembargante, 

sendo inviável sua análise em Recurso Especial, por incidir o óbice da Súmula 280/STF. 

Confiram-se: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. URV. CONVERSÃO. LIMITAÇÃO TEMPORAL 
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ATO DE GOVERNO 
LOCAL CONTESTADO EM FACE DE LEI FEDERAL. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA LOCAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. É deficiente de fundamentação o recurso especial interposto 
com base na alínea "b" do permissivo constitucional quando o "ato de governo 
local contestado em face de lei federal" impugnado se tratar de mera aplicação de 
lei estadual ao caso concreto. Incidência da Súmula 284/STF. 

2. Tendo o Tribunal de origem firmado a compreensão no sentido 
de que a Lei Municipal 7.012/95 importou na reestruturação da tabela de 
vencimentos dos servidores e, por conseguinte, na limitação temporal das 
diferenças decorrentes da conversão de seus vencimentos em URV, rever tal 
entendimento demandaria o reexame de lei local. Incidência da Súmula 280/STF. 

3. O recurso especial amparado pela alínea "c" do permissivo 
constitucional também não admite o exame de matéria local, em razão do óbice da 
Súmula 280/STF. 

4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1208579/MG, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 
27/04/2011) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. URV. 
CONVERSÃO. (...) ANÁLISE DE DISPOSITIVO DE LEI LOCAL. 
SÚMULA 280/STF.(...) 

(...) 
2. Aplica-se ao caso a Súmula n. 280 do STF, uma vez que é 

inviável conhecer de ofensas a dispositivos de Lei Municipal em sede de recurso 
especial. 

(...) 
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4. Recurso especial não conhecido. (REsp 1211267/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/12/2010, DJe 14/12/2010) 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. URV. CONVERSÃO. (...) MATÉRIA LOCAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. (...) 

(...) 
2. Tendo o Tribunal de origem firmado a compreensão no sentido 

de que a Lei Municipal 7.012/95 importou na reestruturação da tabela de 
vencimentos dos servidores e, por conseguinte, na limitação temporal das 
diferenças decorrentes da conversão de seus vencimentos em URV, rever tal 
entendimento demandaria o reexame de lei local. Incidência da Súmula 280/STF. 

3. O recurso especial amparado pela alínea "c" do permissivo 
constitucional também não admite o exame de matéria local, em razão do óbice da 
Súmula 280/STF. 

4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1208579/MG, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 
27/04/2011) 

Convém esclarecer que, conforme se pode observar nos precedentes acima 

citados, de fato a matéria não se encontrava pacificada nesta Corte. Entretanto, no julgamento 

do REsp. 1.215.237/MG, em 05/05/2011, a Segunda Turma firmou entendimento nos termos 

da ementa abaixo transcrita: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
DIFERENÇA DECORRENTE DA CONVERSÃO DA MOEDA EM URV. 
RECURSO FUNDADO NA ALÍNEA "B" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. SÚMULA 284/STF. LEI MUNICIPAL Nº 7.235/96. 
SÚMULA 280/STF. INVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO PARADIGMA. 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. NÃO-CABIMENTO. COTEJO 
ANALÍTICO. AUSÊNCIA. PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 283/STF. 

1. A recorrente, apesar de interpor o presente recurso pela alínea 
"b" do permissivo constitucional, furtou-se a demonstrar o ato de governo local 
julgado válido em face de lei federal, o que justifica a aplicação, no ponto, da 
Súmula 284/STF. 

2. O acórdão recorrido baseou-se em interpretação da Lei 
Municipal nº 7.235/96, sendo inviável seu reexame ante o óbice da Súmula 
280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". 

3. O Tribunal a quo, com base nas provas carreadas aos autos, 
entendeu ausente qualquer prejuízo na conversão dos proventos da recorrente 
para URV, na medida em que houve reestruturação da carreira a qual pertence. 
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Sendo assim, infirmar tal posicionamento implicaria, necessariamente, o 
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável em recurso especial. 
Súmula 7/STJ. 

4. Não se conhece do recurso especial, com base no art. 105, 
inciso III, alínea "c", da CF, em que a recorrente apresenta como paradigma 
acórdão prolatado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito de recurso 
extraordinário, sob pena de penetrar em competência constitucionalmente afeta à 
Corte Máxima. 

5. Da mesma forma, é inviável o apelo nobre, quando a recorrente 
deixa de providenciar o devido cotejo analítico entre a decisão recorrida e os 
acórdãos paradigmas, na forma dos artigos 541, parágrafo único, do CPC, e 255, 
§ 2º, do Regimento Interno deste Tribunal, atendo-se a transcrever ementas de 
julgados. 

6. A recorrente, em sua peça recursal, em nenhum momento 
impugnou o fundamento do aresto que reconheceu a prescrição quinquenal 
incidente sobre as parcelas devidas, em virtude da reestruturação de cargos e 
salários dos profissionais da Educação, procedida pela Lei Municipal 7.235/96, o 
que atrai a incidência das Súmulas 283 e 284, do STF. 

7. Recurso especial não conhecido. 
(REsp 1215237/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2011, DJe 12/05/2011)

Assim, reafirmo a decisão agravada (fls. 358-360):

Primeiramente, verifico que o Tribunal a quo não julgou válido 
nenhum ato de governo local contestado contra lei federal, sendo infundada, 
portanto, a interposição do recurso com base na alínea "b" do inciso III do art. 105 
da CF. 

Ademais, a pretensão de recebimento de supostas diferenças 
remuneratórias foi rechaçada à luz da Lei Municipal 7.235/1996, que reestruturou 
a carreira da agravante, sendo inviável sua análise em Recurso Especial, por 
incidir o óbice da Súmula 280/STF. 

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC, e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c", III, 
do art. 105 da Constituição Federal. Confira-se o precedente: 

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE 
ÁGUA E DE SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 
282 E 283 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO-CONFIGURADO. 

(...) 
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3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial 
quando não atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, 
do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 

4. Recurso especial não-conhecido. 
(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de 

Noronha; DJ de 15/8/2005). 

Além disso, a Corte Especial do STJ, no julgamento do AgRgRD 
na Pet 6.063/DF, de Relatoria do Ministro Castro Meira, firmou o entendimento 
de que o recorrente, mesmo diante de dissídio jurisprudencial notório, deve 
cumprir todas as formalidades legais disciplinadas pelos arts. 541, parágrafo único, 
do CPC e 255 do Regimento Interno do STJ. A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. (...) DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REGRA 
TÉCNICA. 

1. Mesmo que se considere a existência de dissídio 
notório, deve o recorrente cumprir as formalidades exigidas pelos 
artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255 do 
RISTJ no que concerne à comprovação da divergência 
jurisprudencial, realizando o necessário cotejo analítico com a 
respectiva indicação do repositório oficial de jurisprudência ou, 
mesmo, com a juntada aos autos de cópia autenticada dos 
precedentes invocados. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRgRD na Pet 6.063/DF, Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 4/6/2008, 
DJe 4/8/2008)

Na mesma linha de entendimento: 

PROCESSUAL CIVIL. (...) AGRAVO 
REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO 
DISSÍDIO. COTEJO ANALÍTICO DOS ARESTOS 
CONFRONTADOS NÃO-REALIZAÇÃO. DIVERGÊNCIA 
NOTÓRIA NÃO-DEMONSTRADA. 

1. Mantém-se na íntegra a decisão recorrida cujos 
fundamentos não foram infirmados. 

2. A divergência jurisprudencial deve ser 
demonstrada na forma preceituada pelo CPC e RISTJ, com a 
realização do cotejo analítico dos arestos em confronto. 

3. A alegação de que o STJ dispensa o cotejo 
analítico em situações de dissídio notório não prescinde da 
demonstração da notoriedade do dissídio. 

4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg nos EREsp 690.545/ES, Rel. Ministro 

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado 
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em 18/11/2009, DJe 30/11/2009). 

Diante do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, 
nego seguimento ao Recurso Especial.

Portanto, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2011/0021475-7 REsp 1.236.492 / 

MG

Números Origem:  10024095129615        10024095129615001     51296153420098130024

PAUTA: 16/08/2011 JULGADO: 16/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INEZ MARIA DE SOUZA SALES
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : ROSELI COSTA MACHADO CANABRAVA PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INEZ MARIA DE SOUZA SALES
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : ROSELI COSTA MACHADO CANABRAVA PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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